
COLENDA COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA OS CURSOS DE MESTRADO
PROFISSIONAL, MESTRADO ACADÊMICO E DOUTORADO EM ADMINISTRAÇÃO

CARLOS RENATO LAUZ PETIZ JUNIOR, brasileiro, casado, servidor público, com
residência à Rod. Virgílio Várzea, 2236 ap 303A, telefone 48 99118 7188, e-mail
petizjrcrlpj@yahoo.com.br, vem, por meio deste, respeitosamente apresentar RECURSO
contra decisão que considerou o recorrente “não aprovado” para a 2ª etapa da seleção do
Mestrado Acadêmico em Administração, conforme fatos e fundamentos que passa a expor.

1. DO CABIMENTO DO RECURSO

Inicialmente salienta-se a pertinência do presente recurso, expressamente previsto
no “EDITAL ESAG Nº 026/2022 E 1º TERMO DE RETIFIÇÃO DE 30/11/2022”, conforme art.
5º, a seguir:

5. DOS RECURSOS
5.1. O candidato poderá interpor recurso do resultado de cada uma das etapas do
processo de seleção, no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação do resultado
da referida etapa. O recurso deverá ser formalizado e firmado pelo próprio candidato
e protocolado dentro do prazo citado.
5.2. Os recursos deverão ser inseridos em arquivo digital, no formato PDF, no
sistema online de inscrição contendo o nome completo do candidato, especificação
da questão objeto do recurso, com exposição de motivos e fundamentação que
aponte as circunstâncias que o justificam. O candidato é responsável por inserir
corretamente os documentos em arquivo digital, no formato PDF, com boa qualidade
e totalmente legíveis, assumindo a responsabilidade por qualquer omissão ou
equívoco (grifo nosso).

Denota-se que o edital prevê que o recurso deverá expor os “motivos e
fundamentação que aponte as circunstâncias que o justificam”. Contudo, faz-se necessário
destacar que a decisão recorrida não aponta seus próprios fundamentos para
justificar a nota dada ao candidato.

Em consulta ao site da Secretaria de Pós-Graduação, o resultado da primeira fase
traz apenas as notas dos candidatos, sem qualquer fundamentação sobre as razões da
nota que lhes foi atribuída por suas propostas de pesquisa:



Contudo, cabe lembrar que a decisão administrativa não se exime de apresentar
seus fundamentos de fato e de direito, conforme ensina Maria Sylvia Zanella Di Pietro:

“O princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os
fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela
doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas doutrinas
que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os
atos discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. A sua
obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade
necessária para permitir o controle de legalidade dos atos administrativos.”1

E ainda,
“Entendemos que a motivação é, em regra, necessária, seja para os atos

vinculados, seja para os atos discricionários, pois constitui garantia de legalidade que
tanto diz respeito ao interessado como à própria Administração Pública; a motivação
é que permite a verificação, a qualquer momento, da legalidade do ato, até mesmo
pelos demais Poderes do Estado.”2

A ausência dos fundamentos prejudica o próprio direito recursal por parte do
candidato, uma vez que se torna impossível apresentar argumentos sobre a avaliação
realizada pela Banca se são absolutamente desconhecidas as razões pelas quais a nota foi
arbitrada.

No caso, a proposta de pesquisa possui requisitos bem definidos, conforme o citado
edital: introdução: contextualização do tema, definição do problema, objetivos e
justificativa/contribuição da pesquisa; fundamentação teórica preliminar; metodologia;
cronograma; e referências.

Aos critérios de avaliação foram atribuídos os seguintes pesos:

2 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 200.
1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 21ª ed. São Paulo: Atlas, 2008, p. 77.



Vê-se que a atribuição de uma nota sem qualquer justificativa, sequer informando a
pontuação obtida do candidato dentro dos pesos previstos no edital, inviabiliza a
apresentação de argumentos contra tal decisão, e, assim, fere o próprio exercício do direito
recursal do candidato.

Por outro lado, é consolidada a posição na doutrina do direito administrativo que o
vício não torna a decisão nula de pleno direito, podendo a omissão ser sanada pela
exposição da fundamentação que levou à decisão:

Violado o dever de motivação do ato administrativo, este se encontra eivado
de invalidade quanto à formalização. Será uma nulidade ou uma anulabilidade
conforme a importância da fundamentação para a permanência do ato e a
estabilidade de seus efeitos no sistema do Direito Positivo. Em regra, os atos
administrativos eivados de vício de motivação são convalidáveis, haja vista ele não
atingir o conteúdo do ato administrativo. Especialmente, quando há vinculação
quanto ao motivo, na qual se mostra viável expor posteriormente os pressupostos de
fato e de direito que autorizaram ou impuseram a expedição do ato. A invalidade em
apreço é corrigida por intermédio de outro ato administrativo, no qual há a
exteriorização formal do motivo3.

Por essas razões, requer-se: a) que sejam apresentados os fundamentos que
levaram à nota atribuída à proposta de pesquisa do recorrente, ou, alternativamente, b) o
reconhecimento da nulidade da decisão anterior e a consequente realização de nova
análise desta Colenda Comissão sobre a proposta de pesquisa, com a exposição dos
fundamentos sobre a nota que lhe for atribuída; e c) em ambos os casos, caso não atingida
a nota mínima necessária para aprovação para a próxima fase do certame, que seja aberto
ao recorrente novo prazo para apresentação do recurso cabível, conforme previsto no
edital.

Pede deferimento,

Florianópolis, 26 de maio de 2023.

Carlos Renato Lauz Petiz Junior
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https://enciclopediajuridica.pucsp.br/verbete/124/edicao-1/principio-da-motivacao-no-direito-administr
ativo . Acesso em 26/05/2003.


